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RESUMO: De acordo com a literatura de políticas públicas, a descen-
tralização de políticas sociais em contextos federativos deve compatibilizar 
a autonomia dos entes federados e a necessidade de coordenação política 
para alcançar objetivos comuns. Este artigo pretendeu fazer uma revisão 
teórica dos dilemas envolvidos nos processos recentes de descentralização 
das políticas de saúde, educação e assistência social no contexto brasileiro. 
Destaca-se, como contribuição para a discussão mais ampla da Teoria 
Geral do Estado, que o desenho das relações intergovernamentais e de 
mecanismos e estratégias de indução das esferas mais centrais de governo 
foram essenciais para determinar os resultados da descentralização de po-
líticas sociais entre níveis de governo para o caso brasileiro.      

PALAVRAS-CHAVE: Implementação de políticas sociais. Federalis-
mo. Relações intergovernamentais. Descentralização.

ABSTRACT: According to the literature of  public policy, decentraliza-
tion of  social policies in federal contexts must match the autonomy of  the 
federated entities and the need for policy coordination to achieve common 
goals. This article aimed to make a theoretical review of  the dilemmas 
involved in the recent processes of  decentralization of  health, education 
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a contribution to the broader discussion of  the General Theory of  the 
State, that the design of  intergovernmental relations and mechanisms and 
strategies for induction of  more central levels of  government were essential 
to determine the outcome of  the decentralization of  social policies among 
levels of  government to the Brazilian case.

KEYWORDS: Implementation of  social policies. Federalism. Intergo-
vernmental relations. Decentralization.

1. Introdução 

A relação entre descentralização e federalismo é constitutiva, ou 
seja, os dois elementos são mutuamente complementares. O nível, 

-
cal e/ou de gestão sobre políticas públicas são variáveis constituti-
vas de regimes federativos, informando que posição diferentes sis-
temas políticos ocupam no continuum Estado Unitário–Federado. 

Em seu surgimento, o federalismo caracterizou-se pela centrali-
zação do poder político e limitação da autonomia de entes ante-
riormente confederados. Modernamente, no entanto, a adoção 
de instituições federalistas de distribuição territorial do poder 
político é a estratégia que se valem, em diversos países, movi-
mentos de democratização em defesa da descentralização de re-
cursos, competências e atribuições para novos atores políticos. 

Da perspectiva dos processos de descentralização – marcada-
mente a descentralização de políticas sociais – regimes políti-
cos federativos introduzem o elemento da autonomia dos entes 

de novas competências sobre a gestão de políticas sociais de-
vem contar com a anuência dos entes federados subnacionais, 
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O objetivo deste artigo é caracterizar o funcionamento recente 
do federalismo brasileiro, destacando seus principais dilemas e 
os elementos importantes destacados pela literatura sobre des-
centralização de políticas sociais, como subsídios para a mo-

conceituação dos termos “descentralização” e “federalismo”. 
Em seguida, desenvolve-se a análise propriamente dita de como 
diferentes políticas sociais – saúde, educação e assistência so-
cial – foram descentralizadas, apresentando resultados muito 
distintos deste processo, provenientes de estratégias e estrutu-

-

exercido pelas relações intergovernamentais e os mecanismos 
e estratégias de indução para o sucesso, ou não, dastentativas 
de descentralização de políticas sociais.

2. Delineando conceitos: descentralização e 
federalismo

2.1. Descentralização

A descentralização é tema recorrente dos escritos acadêmicos 
sobre reforma de Estado e da prática política recente de mui-
tos países, encontrando adeptos dos mais distintos matizes po-
litico-ideológicos. Diversos organismos internacionais de coo-
peração regional e de fomento ao desenvolvimento dão trata-
mento especial à descentralização, seja pela institucionalização 
de departamentos especializados no tema em suas burocracias, 

-
cas cuja implementação ocorra de modo descentralizado1.

1 Nesse sentido, a descentralização, para a UNESCO e a OEA, seria um meio de se 
incorporar grupos marginalizados, ao passo que para o Banco Mundial esse seria um 
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um conceito utilizado com freqüência, nem sempre diz respei-

Analiticamente, a idéia de descentralização aplicada ao Esta-
do pode ser concebida a partir de duas dimensões principais, 
sintetizadas em duas indagações simples: para quem e o que se 

  

A primeira questão, a quem se destinam as novas competên-
cias que serão delegadas, compreende a determinação de quais 
serão os novos atores a serem incorporados no processo de 
readequação da ação do Estado. 

Lobo (1990) argumenta que, segundo esta perspectiva, a des-
-

car a transferências de atribuições e responsabilidades a) da ad-
ministração direta à indireta; b) dentre os níveis de governo ou 
c) do Estado para a sociedade civil organizada. Qualquer uma 
dessas dinâmicas, por levar a “maior distribuição do poder de-
cisório até então centralizado em poucas mãos”, é uma manei-
ra distinta de ocorrência de descentralização (LOBO, 1990:6). 

A reforma de Estado ocorrida em diversos países no início da 
década de 90 em grande medida consiste na adoção de estraté-
gias de descentralização, seja entendida como readequação da 
atuação do papel do Estado na promoção de desenvolvimento 
econômico e social por meio da produção direta de bens e ser-
viços, seja pela função de regular sua produção pelo mercado 
ou em parceria com a sociedade civil organizada. 

método de se introduzir mecanismos de mercado na provisão de bens públicos pelo 
Estado (ROSAR apud 
como um modelo a ser seguido pelos países latino-americanos, que passavam por 
processos de redemocratização.   
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No Brasil, ainda na década de 60, a transferência de competên-
cias da administração direta para a indireta foi vastamente utili-
zada para ampliar a intervenção do Estado desenvolvimentista 

dos anos 80, que simboliza a falência do modelo de substituição 
de importações e de intervenção direta na economia, terá como 
repercussões a adoção de programas de privatização das empre-
sas estatais e de parcerias com o setor público não-estatal para a 
provisão de serviços não-exclusivos (como educação superior e 

-
cesso caracterizado como “publicização” (BRASIL, 1995).

A descentralização entre níveis de governo, no caso brasilei-

e responsabilidades de implementação e gestão entre os entes 
federados para uma série de políticas sociais. Não obstante sua 
previsão constitucional para algumas políticas, particularmente 
para a política de saúde e a vinculação de recursos orçamentá-
rios em gastos com educação, é um processo longo e ainda em 
desenvolvimento, que se inicia durante os anos 90.    

Com respeito à segunda questão, referente ao conteúdo do que 
será descentralizado, a literatura aponta três características ou 
campos de delegação principais, que podem sobrepor-se e/
ou ocorrer em graus diferenciados. A descentralização pode 
envolver a transferência de competências e atribuições políticas, 

e/ou referentes à gestão de políticas públicas.

Enfatizando a acepção propriamente política da descentraliza-

por ele mesmo como “minimalista”. A descentralização pode 

observados quando os governos territoriais adquirem autono-
mia: a) para eleger seus próprios representantes políticos; b) 
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para comandar diretamente sua administração; c) para elaborar 
legislação própria das competências que possua; e d) para cui-

2. A ênfase 
nesses aspectos visa evitar que a simples desconcentração ad-
ministrativa, característica da atribuição de novas funções às 
localidades em Estados Unitários, ou a privatização ou conces-
são de serviços públicos a ONGs ou ao setor privado sejam 
equiparadas a processos descentralizantes3. A descentralização 
da autoridade política confere maior autonomia aos entes po-

para o funcionamento do sistema político, com repercussões, 
em determinados países, mesmo para o resultado eleitoral das 
esferas centrais (RODDEN, 2005).

-

que podem ser por meio de transferências vinculadas ou volun-
tárias do ente central para os subnacionais, arrecadação própria 
ou por meio de empréstimos, como o marco regulatório e au-
tonomia dos entes federados para estabelecer e alterar tribu-
tos (RODDEN, 2005). Neste sentido, para a compreensão do 

despesas realizadas quanto das receitas arrecadadas, além do 
marco institucional que regulamenta o processo de distribuição 

que a descentralização pode assumir, Beer (apud ALMEIDA, 
1995) desenvolve categorias sobre o conceito de descentraliza-

2 Não obstante este último aspecto seja relevante para a descentralização da autoridade 

3 O aspecto político da descentralização, assim como o , corresponde quase 
que exclusivamente à descentralização entre níveis de governo.
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ção razoáveis para caracterizar a delegação de competências e 
atribuições para a gestão e implementação de políticas públi-

-
cia de recursos e capacidade de decisão sobre políticas para as 

realocação. Pode 
também enfatizar a transferência somente das responsabilida-

-

consolidação. Beer denomina ainda como devolução a transferência 
das atribuições governamentais para o setor privado ou não-
governamental.

Um ponto central dessa discussão refere-se ao papel assumi-
do pela instância central no processo de descentralização de 
políticas públicas. Na conceituação traçada por Beer, esta é a 
distinção central entre os processos de realocação e consolidação, 
de modo que no primeiro a transferência de competências e 
responsabilidades é plenamente delegada para as instâncias 

-
nanciamento e implementação da política. No segundo caso, a 
instância central delega a execução da política, mantendo cen-

-
los de relações intergovernamentais distintos, sendo que, res-

-
ação com relação às políticas descentralizadas, ou mantém e, 
em alguns casos, aprofunda seu grau de ativismo e de concen-
tração do processo de tomada de decisão (ALMEIDA, 2005).          

(ou de políticas públicas) pode ser ainda tomada em conjunto, 
com o intuito de se compreender a importância de diferentes 

-
são para analisar como e em que medida a implementação de 
reformas em prol da descentralização implicou em aumento 
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da autonomia dos governos subnacionais. Partindo do estudo 
de quatro países latino-americanos (Colômbia, Brasil, México 
e Argentina), Falleti desenvolve o que denomina de teoria se-
qüencial da descentralização. A descentralização é entendida 
como um processo contínuo de interação entre os níveis cen-
tral e subnacional. A seqüencia na qual os processos ocorrem 
(por exemplo, a descentralização primeiramente política, de-

-

governo, podendo acarretar em maior ou menor autonomia 
para os níveis subnacionais.     

Neste estudo, entende-se por descentralização, para a análise 
posterior das políticas sociais no contexto brasileiro recente, a 
transferência de competências administrativas, de imple-
mentação e gestão de políticas públicas que ocorre entre 
níveis de governo. 

2.2. Federalismo

Qualquer estudo sobre descentralização que adote como objeto 
de análise a delegação de competências de gestão e implemen-
tação de políticas públicas entre níveis de governo deve com-
preender bem a estrutura de Estado perante a qual políticas 
deliberadas de transferência de competências e atribuições são 
desenvolvidas. A descentralização é muito distinta, para se ater 
às categorias clássicas, em Estados unitários e em federações. 
Nos primeiros, a descentralização envolve baixos custos de ne-
gociação política, uma vez que governos subnacionais não de-

empreendidos pela instância central, o que difere das últimas.   

O federalismo como regime político nasceu no contexto nor-
te-americano de fundação de uma nova nação independente da 
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saída para o impasse proveniente da independência dos EUA. 
As elites políticas das ex-treze colônias inglesas depararam-se 
com o seguinte dilema: como superar a fragilidade da orga-
nização confederativa, para propiciar defesa comum contra 

-
senvolver a economia e expandir a colonização do Oeste sem 
a criação de um Estado unitário que suprimisse por completo 

Os founding fathers dos EUA encontraram na criação do sistema 
federalista a resposta para o problema de como criar poder 
e ao mesmo tempo limitá-lo. A União surge como instância 
centralizadora do sistema, ao mesmo tempo em que se conso-
lidam diversos mecanismos de freios e contrapesos para limitar 
o poder federal. As unidades estaduais exercem controle por 
meio do poder Legislativo, que possui representação na Câ-

vista que os direitos originários dos estados foram protegidos 
na Constituição, esta devendo ser zelada pela Suprema Corte.   

-

-
rente aos pactos federativos”.

O caso norte-americano ilustra bem as duas dimensões prin-
cipais dos sistemas federativos: a divisão territorial de poder 

O território é elemento central de análise em federações. Es-
tados federativos apresentam, em sua constituição, divisão 
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exercem autoridade sobre o mesmo grupo populacional e uni-
apud -

tema norte-americano constituiu dois níveis governamentais 
distintos: os estados e a União, que dividem competências e 

A pactuação formal entre os entes federados, idéia-fundamen-
to de “contrato” entre entes autônomos, constitutiva do fe-
deralismo, remete à existência de uma Constituição escrita. É 

Embora outros fatores ou instituições também 
sejam objeto de análise sob a ótica do federa-
lismo, tais como as dinâmicas da economia po-
lítica, da competição partidária e da chamada 
cultura política, as manifestações territoriais 
do federalismo requerem uma análise não ape-
nas de sua aplicação prática, mas também do 
ponto de vista das constituições. Essas mani-
festações territoriais dizem respeito à divisão 
de competências entre os entes constitutivos e 
no poder Legislativo, ao papel do poder Ju-

responsabilidades entre os entes constitutivos 
da federação e suas garantias constitucionais 
(SOUZA, 2005:105).  

Novamente, o caso norte-americano é paradigmático. A fede-
ração é resultado da criação de uma Constituição escrita – rom-
pimento com a tradição constitucionalista do direito anglo-sa-

instâncias subnacionais e os limites ao poder da esfera central. 
Abrúcio e Costa (1998:23) argumentam que este é um contrato 
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que “torna vinculantes normas aceitas por todos os jogadores 
para que se comece o próprio jogo”. Segundo eles, visa-se à 
superação de um dilema de ação coletiva, mais propriamente 
um dilema do prisioneiro, no qual os estados individualmente 
não podem garantir que todos irão aceitar o que foi combina-
do e cooperar. A cooperação é garantida com a existência de 
participação equânime de todos, o que é assegurado pela Cons-
tituição, o pacto federativo formalizado. A simetria entre os 
entes, ou entre os jogadores, é um dos fundamentos da ordem 
política instituída, evitando que se constituam jogos competiti-
vos predatórios (ABRUCIO e COSTA, 1998). 

O federalismo remete ainda à existência de um processo dinâ-
mico de distribuição de autoridade.  A prática federativa se dá 
a partir de mecanismos cooperativos e competitivos entre os 

-
te, o pacto inicial.  

apontam para a cooperação negociada entre os entes federa-
dos. Para Rodden (2005): 

Acordos formais e contratos implicam recipro-
cidade: qualquer que seja o propósito, os envol-
vidos devem cumprir alguma obrigação mútua. 
Se o governo central pode obter tudo o que dese-
ja dos governos locais por meio de simples atos 
administrativos, faz pouco sentido encarar am-
bos como engajados em uma relação contratual 

algum subconjunto das decisões ou atividades 
do governo central, torna-se necessário obter o 
consentimento ou a cooperação ativa das uni-
dades subnacionais (RODDEN, 2005:17)
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Assim, a questão central de estruturas federativas, de funda-
mental importância para a descentralização de políticas entre 
diferentes níveis de governo, é a de que a autoridade compar-

equilíbrio entre a autonomia dos pactuantes e sua interdepen-

entre os entes constituintes, o que torna a implementação de 
políticas sociais um fenômeno complexo, que se desenvolve 
em diversas arenas e etapas.

3. Federalismo no Brasil e descentralização de 
políticas sociais: trajetória recente

O federalismo no Brasil, diferentemente da experiência norte-

de descentralizar ou fragmentar o poder concentrado de um 
Estado unitário. A motivação primordial da adoção de meca-
nismos federativos com o início da República é unicamente 
garantir maior autonomia para os estados, o oposto do caso 
norte-americano, no qual a invenção do federalismo pretendeu 
centralizar o sistema político.

maior e menor centralização política. Os dois períodos auto-
-

mentos extremos de centralização, com intervenção direta na 
autonomia dos entes subnacionais. Os estados e municípios, 
durante boa parte do tempo nesses períodos, foram tratados 
como se fossem simplesmente instâncias administrativas do 

É por esse motivo que, no Brasil, a redemocratização da déca-
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livres e das liberdades democráticas. Rompeu-se com o mo-
delo de organização política do regime militar, que na prática 

-
tralista e autoritário – para o restabelecimento de um sistema 
político federalista, ainda em construção, mas com maior au-
tonomia e importância política para estados e municípios (AR-

A consolidação institucional recente de um novo regime po-
lítico, período de abertura lenta e gradual, culminou com a 
promulgação da Constituição de 88. A Constituição Federal 
restaurou a autonomia política dos estados, inovando na dis-
tribuição de poder político com a elevação dos municípios à 
categoria de entes federados . A divisão federativa foi alçada à 
categoria de cláusula pétrea, o que impede sua supressão en-
quanto estiver vigente a Constituição.  

Do ponto de vista político-institucional, um contraponto à 
idéia de que a Constituição foi demasiadamente generosa com 
as instâncias subnacionais está em Souza (2005). As normas 
sobre atribuições, recursos e políticas públicas5 estão delinea-
das minuciosamente na Constituição, deixando pouca margem 
para iniciativas próprias destes entes federados. Isso caracteri-
zaria a existência de “um modelo de federalismo simétrico em 
uma federação assimétrica” (SOUZA, 2005:111), em que dife-
rentes atores com diferentes recursos são submetidos a regras 

interpretação sistemática do STF de que as leis e constituições 

-
elo federativo cooperativo e descentralizado, com destaque para a atuação dos mu-

-
ciais, que irão compor competências comuns ou concorrentes entre os três níveis de 
governo, com conseqüências diretas sobre os processos de descentralização, como se 
verá adiante.
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-

das políticas federais.

democrático constituiu uma grande ampliação dos recursos 
destinados a estados e municípios. A receita tributária dispo-
nível da União diminuiu de 68% em 1976/1980, para 56% em 

de 23% em 1976/1980 para 27,9% em 1991/1995 e 29% em 
-

de 9% em 1976/1980, aumentando para 16,1% em 1991/1995 e 

sobretudo, pela criação de novos impostos sob a administração 
dos entes subnacionais, a ampliação da base de incidência dos 
existentes e a vinculação de transferência constitucionais obri-
gatórias diretamente da União para os Fundos de Participação 
dos Estados (FPE) e dos Municípios (FPM). Não obstante o 

-
-

A descentralização de políticas públicas, por sua vez, em parti-
cular da área social – mesmo tendo sido associada por muitos à 
democratização, ao controle público e não-governamental das 
ações estatais e à via pela qual se alcançaria a correção neces-
sária do modelo de proteção social6 – teve de esperar a década 

6 Essas foram as percepções e expectativas de diversos atores – ativistas sociais, políti-Essas foram as percepções e expectativas de diversos atores – ativistas sociais, políti-

durante o período da redemocratização. Não correspondem, porém, como demonstra 



Pedro Lucas de Moura Palotti

103

de 90. A Constituição previu competências concorrentes para 
a maioria das políticas sociais relevantes, o que ocasionou a 

Focando principalmente as relações econômicas entre os entes 
federados, Abrúcio e Costa (1998) argumentam que o jogo fe-
deralista caracterizou-se, no período de redemocratização, por 
ser não-cooperativo e predatório. Por diversas razões – uma das 
principais, a eleição de muitos governadores da oposição em 
1982, dando centralidade a estes no processo de retomada da de-
mocracia – o federalismo brasileiro teria uma feição fortemente 
“estadualista”, que gerariam transferências predatórias de custos 

si, o fortalecimento dos estados mais fracos economicamente 
-

gionais e à descrença generalizada de uma saída coordenada para 
o dilema da distribuição eqüitativa de recursos, apontariam para 
estados que possuem fortes incentivos para agir individualmente 
do que para cooperar. O exemplo paradigmático seria a guerra 

Independentemente do acerto desta tese7, o federalismo brasi-
leiro dos anos 90 caracterizou-se por diversas mudanças cen-
tralizadoras e de retomada da capacidade de intervenção da 
instância central. 

7 
centralização do sistema federalista brasileiro. Contrariando a tese de que a Constitui-
ção de 88 privilegiou a descentralização em detrimento da União, argumenta que os 
anos 90 não foram marcados pela reestruturação das relações federativas (ABRUCIO 
e COSTA, 1998; ABRUCIO, 2005), nem por processos de recentralização (MELO, 

-
berações de 1988”. As análises políticas dos anos 90 teriam superestimado, um tanto 
entusiástica e acriticamente, os impulsos descentralizantes da Constituição de 88.
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Em um primeiro momento, contudo, a lógica de intervenção 
-

dos com as políticas sociais e menosprezo pela estrutura fede-
rativa não provieram unicamente do regime militar. O governo 
Collor notabilizou-se por desestruturar a burocracia federal es-
pecializada, resultando em acentuado processo de fragmenta-

-
centralização de políticas públicas assumiu um caráter caótico 
e desordenado, via “desmonte” e omissão do governo federal 
(FAGNANI, 1997).

da União de exercer coordenação federativa, aliando estados e 
municípios a programas e políticas nacionais.    

Um ponto central na agenda política foi a adoção de medidas 

valores alarmantes em meados da década de 90, o governo fe-
deral impôs diversos condicionantes, como a privatização dos 
bancos e empresas públicas dos estados. Criou ainda mecanis-
mos de suspensão das transferências constitucionais aos esta-
dos inadimplentes (MELO, 2005).

federal desdobrou-se ainda na ampliação da carga tributária 
– predominantemente através das contribuições sociais, que 

este último aspecto, a União aprovou emendas constitucionais 
que permitiram reter parte dos recursos constitucionalmente 
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destinados a estados e municípios8. Em 2000, foi aprovada a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que reduziu acentuadamente a 
opção pelo endividamento existente para as instâncias subna-
cionais, restringindo despesas de pessoal dos entes federados, 
controlando a estratégia de renúncia de receita, estabelecendo 
novos critérios para as transferências voluntárias, além de exi-

A descentralização de políticas sociais no Brasil teve de esperar 

clássica de que as federações fragmentam demasiadamente o 
poder político e favorecem a oposição dos governos locais, do 
que pela razão de que os ministérios da área social eram instá-
veis e incapazes de criar mecanismos institucionais de coorde-
nação federativa que propiciassem a descentralização, ou seja, 
a descentralização dependeu da reestruturação da capacidade 
coordenativa do governo federal (ABRUCIO, 2005; ARRE-

para os Ministérios sociais foi constituído por indicações dos 

era eminentemente técnico. A taxa de turnover para o Ministé-

em que somente um ministro ocupou o cargo durante os dois 
governos. Com isso:

O governo optou por insular a administração 
central, para a qual indicou especialistas, mui-

8 Como explica Melo (2005:858), antes de serem repartidos, “os recursos alimentariam 
um fundo controlado pelo governo federal (o Fundo Social de Emergência – FSE) 

-
riormente com o Fundo de Estabilização Fiscal – FEF e, mais recentemente, com a 
Desvinculação de Receitas da União – DRU”.
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tos deles com formação em economia. Pela pri-
meira vez, foram nomeados economistas para 
cargos de ministro da Economia e da Edu-
cação e também para secretário executivo (o 
segundo em importância, depois do ministro) 
nas duas organizações (MELO, 2005:865).   

Melo aponta ainda que o insulamento burocrático destas pas-
-

do espaço para a patronagem e o sistema rotineiro de alianças 
por cargos políticos na periferia do sistema. Ressalte-se que o 
campo da assistência social dividia seu status ministerial com 
a Previdência Social, bastante distante do padrão de recruta-
mento apontado para a saúde e para a educação, o que será 

A Tabela que se segue sintetiza as principais estratégias e po-
líticas de descentralização adotadas ao longo da década de 90, 
para as políticas sociais de saúde, educação e assistência social.

A descentralização dessas três políticas sociais orientou-se por 
distintas estratégias, partiram de estruturas prévias muito particu-
lares e alcançaram resultados diversos. Em todas elas, em comum, 
o governo federal atuou ativamente no processo de descentraliza-
ção, complementando as normatizações constitucionais.

Para o caso da educação, a Constituição previu que a União 
deveria aplicar no mínimo 18% de sua receita, ao passo que 
estados e municípios deveriam mobilizar 25% de suas receitas 
proveniente de impostos, compreendida a que vier de transfe-

ainda que os municípios deveriam priorizar sua atuação no en-
sino fundamental e na educação infantil, os estados no ensino 

-
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blica federal – composta principalmente pelo ensino superior 
– e em políticas de equalização de oportunidades educacionais 
e de promoção de padrões de qualidade do ensino, de modo a 
exercer função supletiva e redistributiva. 

Tabela 1
Características da descentralização 

implementada nas áreas de educação, 
saúde e assistência social durante os anos 90

Área/Dimensões Saúde Educação Assistência Social 

Política federal de 
descentralização

consolidação                                                 

1997: sim

devolução
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Área/Dimensões Saúde Educação Assistência Social 

Estratégias de
Descentralização

de 13 de 
setembro de 
1990

Operacionais 
Básicas 
(NOB-SUS)                     

de Ações 
Estratégicas e 
Compensação 
(Faec) (1999)      

Constitucional 
nº 29 (2000)                                                       

Operacional 
Básica da 
Assistência à 
Saúde (NOAS) 
(2002)

e Bases da 
Educação 
Nacional (Lei 

dezembro de 
1996 - LDB)

Manutenção 
do Ensino 
Fundamental 

de dezembro de 
1996 - Fundef)  

Governo Federal:                                          
a) Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar (PNAE); 
b) Programa 
Nacional de 
Transporte 
Escolar (PNTE); 
c) Programa 
Nacional de Saúde 
Escolar (PNSE;                          
d) Programa 
Nacional de 
Material Escolar 
(PNME).

de Educação 
(aprovado pela 
Lei 10.172, de 9 
de janeiro de 2001 
- PNE)

Assistência Social 
(LOAS - Lei nº 

dezembro de 1993)

Assistência Social 
(FNAS) (1996)

de Assistência Social 
(CNAS) (Criado 
pela Loas/1993 e 
regulamentado pelo 
decreto nº 1.605, 
de 25 de agosto de 
1995)
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Área/Dimensões Saúde Educação Assistência Social 

Estruturas prévias

exclusivas

decisória e 

no governo 
federal

municípios 
com serviços 
de saúde 
próprios

Centralização de 
alguns programas 
e recursos no 
governo federal                                         

redes próprias de 
escolas, principais 
responsáveis 
pela oferta de 
educação básica

Centralização 
decisória e 

por associações 
voluntárias  

Resultados

municipal 

desigualmente 
municipalizada

quatro primeiros 
anos da educação, 
sob o Fundef      

municípios 
com políticas 
próprias de 
descentralização/ 
desconventração

de recursos e 
programas

associações 
voluntárias

Fonte: Elaboração própria, a partir dos quadros de Almeida (2005) e Ribeiro 

(2007)  

subnacionais, particularmente na oferta de ensino básico e 
médio, apresentaram sobreposição de ações. Outro obstáculo 
ao funcionamento do sistema educacional é a desigualdade de 
oportunidades e o caráter regressivo de sua distribuição: as lo-
calidades mais vulnerabilizadas e com piores índices sócio-eco-
nômicos estão servidas por escolas de pior qualidade (COSTA, 
2005). Com isso, duas iniciativas destacam-se na década de 90 
para lidar com tais problemas: a Lei de Diretrizes e Bases da 

estados no ensino médio e dos municípios para o ensino in-
fantil e, principalmente, fundamental; e a criação do Fundo de 
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Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério (FUNDEF), mecanismo contábil de redistribuição 
de recursos de impostos e transferências pertencentes a esta-
dos e municípios, para redução da diferença do gasto por aluno 
entre regiões (RIBEIRO, 2007).

A saúde constituiu um dos campos que mais avançaram no 
processo de reforma das políticas sociais, sendo apoiada por 
uma ampla coalizão durante o processo constituinte. A Consti-
tuição estabeleceu a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
pautando-o sobre os princípios da universalização, descentra-
lização e participação da sociedade, em uma clara concepção 
de cooperação entre as três esferas de governo (ALMEIDA, 
2005). Os serviços de saúde deveriam ser executados pelos 

responsáveis também pela execução das ações complexas. A 
-

cias de recursos.

As reformas posteriores acentuaram o papel do governo fede-
ral na organização do sistema de saúde (RIBEIRO, 2007). A 
descentralização foi aprofundada a partir das Normas Opera-

os meios de adesão dos municípios ao sistema (NOB de 1993), 
fortaleceram a capacidade do governo federal de induzir a uti-
lização de recursos do SUS (criação do Fundo de Ações Estra-
tégicas e Compensação e NOAS). A Emenda Constitucional 
nº 29 aprovou vinculação de 12% da receita tributária líqui-
da do governo federal, sendo que para estados e municípios a 
vinculação foi de, respectivamente, 12% e 15% do orçamento, 
deduzidas as transferências.

A assistência social contou com uma fraca coalizão durante a 
formatação das reformas constitucionais (ALMEIDA, 1995). 
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ser prestada pelo Estado a quem necessitar. Em termos subs-
tantivos de intervenção governamental, foi assegurada a pres-
tação de benefícios no valor de um salário mínimo a idosos 

implementada na década de 90. 

-
mulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que 

serviços sócio-assistenciais e reformula a organização institu-
cional da política. 

-
positivos normatizados, como a implantação de uma série de 
órgãos de representação popular para a política de assistência 

-
cia Social, Fundo Nacional da Assistência Social, bem como 

brasileiros), além da efetivação do Benefício de Prestação Con-
tinuada – BPC (DRAIBE, 2003). Programas de transferência 
direta de renda são institucionalizados, particularmente no se-
gundo mandato. 

-
viços de combate à pobreza e assistência foram organizados 
por meio de transferências regulares e automáticas, baseadas 

-
caram submetidos ao estabelecimento de convênios pela esfe-
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ra federal. As competências entre os entes federados perma-

criação, em estados e municípios, de capacidades institucionais 
para assumir as responsabilidades de gestão em rede da política 

que pudesse ordenar o processo de descentralização e coorde-
nação federativa. De um lado, os grandes aparatos institucio-
nais que cuidavam da política de assistência social – particular-
mente a LBA – insurgiram-se como obstáculos conservadores 
a reformas que diminuíssem a centralidade do governo federal 
como executor de ações assistenciais, recurso importante de 
patronagem e troca política. Por outro lado, e não dissociado 
da razão anterior, a política de assistência não se consolidou 
como um locus institucional próprio de decisão e comando, 
tanto no âmbito federal, como local, de estados e municípios 
(ALMEIDA, 1995). 

Uma síntese elucidativa é oferecida por Abrúcio (2005), que 
enumera diversos mecanismos utilizados pelo governo federal 

quanto na descentralização de políticas públicas:

a) 
recursos aos governos subnacionais, o que permitiu o 
surgimento de nova rodada de negociações para estabelecer 
a descentralização em diversas políticas públicas.

b) Associação da descentralização com os objetivos de 
reformulação do próprio Estado, que envolveu uma série 
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subnacionais, particularmente os que repassavam custos 

federal; criação de restrições orçamentárias (Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no segundo mandato); medidas 
de auxílio previdenciário; privatização de empresas estatais.

c) Repasse de recursos mediante a participação e controle social 

d) Arranjos de coordenação nacional de políticas públicas, 
principalmente na área social, incentivando governos 
subnacionais a assumirem as responsabilidades pela gestão 
de tais políticas, com a existência de distribuição de verbas, 
obrigação de cumprimento de metas e mecanismos de punição.

e) Aportes da União em programas de redistribuição de renda, 
partindo do pressuposto que a ação dos governos locais 

f) Institucionalização das mudanças executadas por meio da 
aprovação de inúmeras leis e emendas constitucionais.

g)  Estabelecimento de instrumentos de avaliação das políticas, 
em particular as da área educacional.

4. Conclusão

Os sistemas políticos federativos são caracterizados pela exis-
tência de distribuição territorial da autoridade política, o que 
implica dizer que, em um mesmo território dentro de um mes-
mo Estado, mais de um governo pode ser responsável pelo 
exercício do poder político. Os entes federados possuem assim 
autonomia – que pode variar entre os diversos modelos de sis-
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de políticas públicas é caracterizada pelo dilema de assegurar a 
integridade política e autonomia dos diversos níveis de governo 

Estruturas federativas de distribuição do poder político, desse 
modo, acarretam duas conseqüências para a descentralização 
de políticas sociais: 1) a transferência de competências entre 
níveis de governo se dá por meio da adesão do nível subnacional, 

-
terminado programa ou política social; e 2) envolve uma série 
de barganhas federativas entre os entes federados, que impactam 
o ritmo, abrangência e contornos da descentralização (ARRE-

-
ções na provisão de bens e serviços sociais por governos locais 
é uma ação deliberada proveniente de um cálculo estratégico 
que contrapõe os custos associados aos benefícios efetivos e 
potenciais da adesão a programas nacionais de descentralização.

No Brasil, a Constituição de 88 promoveu a descentralização 
-

derados e ampliando a parcela das receitas tributárias transferi-
das aos níveis subnacionais. O modelo de federalismo adotado 
no país, no entanto, caracterizou como competências comuns 

-
nição de responsabilidades entre entes federados marcadamen-
te assimétricos e de regiões muito desiguais.

Em síntese, como contribuição para a discussão mais ampla 
-

lações intergovernamentais e de mecanismos e estratégias de 
indução das esferas mais centrais de governo foram essenciais 
para determinar os resultados da descentralização de políticas 
sociais entre níveis de governo. Ao longo da década de 90, os 
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diferentes graus de descentralização entre as políticas sociais 
estiveram dependentes de características dessas próprias políti-

-
cipalmente, dos arranjos institucionais constituídos.    
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